
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.650 - CE (2014/0027066-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FERRONORTE INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : GABRIELA OLIVEIRA GAZELLI E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR ADUANEIRO. DESPESAS COM MOVIMENTAÇÃO DE CARGA 
ATÉ O PÁTIO DE ARMAZENAGEM (CAPATAZIA). INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE. 
1. O STJ já decidiu que "a Instrução Normativa 327/03 da SRF, ao permitir, em 
seu artigo 4º, § 3º, que se computem os gastos com descarga da mercadoria no 
território nacional, no valor aduaneiro, desrespeita os limites impostos pelo Acordo 
de Valoração Aduaneira e pelo Decreto 6.759/09, tendo em vista que a 
realização de tais procedimentos de movimentação de mercadorias ocorre apenas 
após a chegada da embarcação, ou seja, após a sua chegada ao porto 
alfandegado" (REsp 1.239.625/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 4.11.2014).
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FERRONORTE INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : GABRIELA OLIVEIRA GAZELLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 137-142, e 168-169, 

e-STJ) que deu provimento ao recurso do agravado.

A Fazenda Nacional alega:

Com a devida vênia, entende a UNIÃO (Fazenda Nacional) que a 
decisão recorrida, valendo-se do REsp n. 1.239.625/SC, declarando que a 
Instrução Normativa SRF nº 327, de 2003, extrapolou os termos do art. 8º do 
Acordo de Valoração Aduaneira, não aplicou o melhor Direito à espécie.

Isso porque o Acordo de Valoração Aduaneira autorizou 
expressamente a inclusão, no valor aduaneiro, das despesas de carregamento, 
descarregamento e manuseio, associadas ao transporte das mercadorias 
importadas até o porto ou local de importação.

A exegese da norma internacional supracitada não se deve 
realizar pela interpretação isolada de uma única palavra constante do dispositivo 
normativo, mas sim por meio de regras de hermenêutica que alcancem a 
integralidade do texto legal.

Com efeito, a preposição “até” constante da letra “b” do item do 
art. 8º do Acordo de Valoração Aduaneira indica, unicamente, o local de destino 
do transporte das mercadorias importadas, isto é, o porto. E, neste local de destino 
(o porto), é que ocorre o descarregamento da mercadoria importada. Logo, não 
há que se falar em descarregamento em momento anterior ao local de 
importação, pois, frise-se, o descarregamento efetiva-se apenas e tão-somente no 
porto de destino.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.5.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Cinge-se a controvérsia a saber se o valor pago pela recorrente ao Porto de 

Pecem, referente às despesas incorridas após a chegada do navio, tais como descarregamento 

e manuseio da mercadoria (capatazia), deve ou não integrar o conceito de "Valor Aduaneiro", 

para fins de composição da base de cálculo do Imposto de Importação. 

O STJ já decidiu que "a Instrução Normativa 327/03 da SRF, ao permitir, em 

seu artigo 4º, § 3º, que se computem os gastos com descarga da mercadoria no território 

nacional, no valor aduaneiro, desrespeita os limites impostos pelo Acordo de Valoração 

Aduaneira e pelo Decreto 6.759/09, tendo em vista que a realização de tais procedimentos de 

movimentação de mercadorias ocorre apenas após a chegada da embarcação, ou seja, após a 

sua chegada ao porto alfandegado" (REsp 1239625/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/11/2014).

Transcrevo trecho do referido julgado:

Nos termos do artigo 40, § 1º, inciso I, da atual Lei dos Portos (Lei 
12.815/2013), o trabalho portuário de capatazia é definido como "atividade de 
movimentação de mercadorias nas instalações dentro do porto, compreendendo o 
recebimento, conferência, transporte interno, abertura de volumes para a 
conferência aduaneira, manipulação, arrumação e entrega, bem como o 
carregamento e descarga de embarcações, quando efetuados por aparelhamento 
portuário".

Da leitura do conceito acima, tem-se que, como bem retratado 
pelo acórdão recorrido, a realização dos referidos serviços (de capatazia) 
ocorre em momento posterior à conclusão da realização do transporte do 
produto importado, já no porto situado em território nacional. 

Assim, o cômputo dos gastos com os serviços referentes à 
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circulação e manuseio das mercadorias já dentro do estabelecimento portuário 
termina por abranger despesas realizadas após a chegada até o porto 
alfandegado.

Sob esse enfoque, extrapola os limites do Acordo Internacional e 
da legislação aduaneira acerca da composição do valor aduaneiro (artigos acima 
transcritos), cuja previsão é clara no sentido de que apenas podem ser 
computadas as despesas até o local de importação, excluindo-se, assim, 
aquelas ocorridas entre a chegada da mercadoria no porto brasileiro 
(atraque da embarcação) e o seu efetivo desembaraço aduaneiro.

Dessa forma, entendo que o artigo 4º, § 3º da Instrução Normativa 
327/03 da SRF, ao permitir a inclusão dos gastos com descarga da mercadoria do 
veículo de transporte internacional no território nacional no valor aduaneiro 
desrespeita os limites impostos pelo Acordo de Valoração Aduaneira e pelo 
Decreto 6.759/09, tendo em vista que a realização de tais procedimentos de 
movimentação de mercadorias ocorre apenas após a chegada da embarcação, ou 
seja, após a sua chegada ao porto alfandegado.

A referida Instrução Normativa, ademais, termina por permitir que 
o valor cobrado pelos portos para a realização do serviço de capatazia seja 
tributado pelo Imposto de Importação, ampliando, por via oblíqua, a base de 
cálculo do referido tributo, em claro desrespeito ao Princípio da Legalidade 
Estrita, previsto no artigo 150, I, da Constituição Federal.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0027066-0 REsp 1.434.650 / CE

Números Origem:  00185217820114058100  160291620114058100  185217820114058100  510184030

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERRONORTE INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : GABRIELA OLIVEIRA GAZELLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
no Domínio Econômico - Importações - Desembaraço Aduaneiro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FERRONORTE INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : GABRIELA OLIVEIRA GAZELLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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